
 
 

  CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 1 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
 
 
 

PROJETO DE LEI Nº 1.581, DE 2007 
 
 
 

“Dispõe sobre a criação de cargos de provimento 
efetivo e em comissão e de funções comissionadas 
no Quadro de Pessoal do Superior Tribunal de 
Justiça e dá outras providências.” 

 
 

Autor: Superior Tribunal de Justiça 
Relator: Deputado EDUARDO CUNHA 
Relator-Substituto: Deputado JOÃO MAGALHÃES 

 

 

 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

 

 

A proposição em epígrafe foi objeto de voto de nossa parte pela 

adequação financeira e orçamentária. 

 

Todavia, durante a discussão da matéria, foram apresentadas 

considerações sobre o Projeto, que acolho como oportunas e convenientes.  

 

Os Deputados Pedro Novais, Guilherme Campos e João Dado 

alegaram que o ano da Lei constante no Anexo do Projeto é 2006, apesar do 

Projeto ser de 2007. Para solucionar o problema, sugerimos à Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania a alteração na Redação Final. 

 

Verificaram também que o comparativo fornecido pelo Superior 

Tribunal de Justiça - STJ - estava sem data, o que impossibilitava avaliar qual o 

exercício do impacto orçamentário. Além disso, o valor do impacto apresentado 
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neste comparativo é de R$ 13.301.754,80, mas o valor atualizado, previsto no 

Anexo V da Lei Orçamentária Anual de 2008, é de R$ 19.853.371,00.  

 

O STJ, em resposta à consulta formulada por estes relatores, 

encaminhou o comparativo, do dia 03 de julho de 2007, que previa o impacto 

orçamentário de R$ 13.301.754,80. O Tribunal enviou ainda um outro comparativo 

do impacto orçamentário, com data de 23 de abril de 2008, com a estimativa 

atualizada, no valor de R$ 19.809.502,28, inferior ao valor de R$ 19.853.371,00, 

estabelecido no Anexo V da Lei Orçamentária Anual de 2008.  

 

Atendendo à solicitação, anexamos uma cópia do Anexo V da LOA 

2008. 

Desse modo, entendemos sanadas as questões levantadas pelos 

nobres deputados e uma vez que tais considerações não interferem na conclusão 

do parecer, ratificamos nosso voto pela adequação financeira e orçamentária do 

PL nº 1.581, de 2007. 

 

Sala da Comissão, em 23 de abril de 2008. 

 
 
 
 

Deputado EDUARDO CUNHA  

Relator 

 

 

 

 

Deputado JOÃO MAGALHÃES  

Relator-Substituto 

 


